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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHODE CONTRIBUI~~ES
:PRIlVIEIRACÂlVIARA.'

RFFS

Sessão de .Q9/<ieZEôIill:JT.Q de 19 e.Q.. ACORDÃO N.' . .301",25 .• .5.2-0.

Recurso n.' 108.842 Processo nº 10907/000329/86-55.

Recorrente RODRIlVIARS/A AGENTF, COMISSÁRIA F lVIARJlIIAZÉNSGYRAIS.

Recorrid a IRF - PARANAGUÁ- PRo

A isenção fiscal relativa à importação de mercadorias não
se comunica ao transportador, no caso de extravid de mer
cadoria. Recurso desprovido , inclusive com relação à pe
nalidade, visto não se ter configurado a alegada denúncia
espontânea.

Visto, relatado e discutida o presente processo,

ACORDAMos Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 1986.

- Proc. da Fazenda Nacional.

lVIA~ITDF- P esidente e Relator.

1 . 1986
articiparam, aj.nda do presente julgamento os seguintes

VISTO EM
SESSÃO DE:

FRANCISCO lVIARTINSLEITE CAVALCMTTE,AGOSTINHO SFRRANODE ANDRADE, HÉ);:

VIO ESCOVEDOBARCEUOS, PAULO CÉSAR BASTOS CHAUVET, HAMILTONDE SÁ DA~!

TAS, SADY D'ASSUMPÇÃOTORRES FILHO, JOÃO HOLANDACOSTA.



-2-

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

RECURSO Nº:

ACÓRDÃO Nº:

RECORRENTE:

RECORRIDA

RELATOR:

108.842

301-25.520

RODRIMAR S/A AGENTE, tOM[SSÁRIA E ARMAZÉNS GERAIS.

IRF - PARANAGUÁ - PRo

JOSÉ FAÇANHA !VIAMEDE.
, <,'

R E L A T O R I O

Em ato de Conferência Final de Manifesto, verificada a

falta de 202 sacos de arroz branco, polido, grão longo, foi lavra-

do Auto de Infração para exigir do transportador o pagamento de im

posto (I.I.) mais a multa do art. 106.II,"d" do DL 37/66.

Impugnado o feito, decidiu a autoridade julgadora de lª

instância, conforme se vê às fls. 28/29, lidas em sessão. A ementa

da decisão:

"IMPOSTO,'DE IMPORTAÇÃO. Conferência final de

manifesto. Improcedência da preliminar de

ilegitimidade passiva "ad causam". Benef{-

cios fiscais concedidos na importação não se

transferem ao responiivel pelo extravio de

mercadoria. Não se caracteriza como espontâ-

nea a denúncia da infração apresentada ,
apos

formalizada a entrada do navio (ADN-CST nº ••

4/86), Ação fiscal procedente."

No recurso tempestivo a esta colegiado (fls. 35/39), li

do., em sessão, alega o sujeito passivo, em s{ntese:

a) ilegitimidade passiva "ad causam", visto nao existir

v{nc~lo da autuada com fato gerador da obrigação tribu-

tiria em ep{grafs;

b) existência ji de jurisprudência firmada pelo egrégio

Tribunal Federal de Recursos, conforme Súmula nº 192;

c) não cabimento da imposição, visto que a mercadoria

tida como faltante i isenta de tributos, nao havendo,

assim, de que indenizar a Fazenda Nacional;

d) improcedência da penalidade, uma vez que, antes do

inIcio de qualquer procedimento administrativo ou medi-

da de fiscalização tendentes à apuração do fato, houve

a denúncia espontânea da falta;

e) a entrada do navio não ser procedimento administrati

vp ou mesmo medida de fiscalização para apurar fal tas ou

acréscimos, os quais, consoante a lei, s~o verificados

~
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somente ao término da descarga, por ocasião da conferên

cia final de manifesto, ao confronto deste com os regi~

tros de descarga.

É o relat~rio.

v O no

A ilegitimidade passiva alegada pela autuada vem sendo

rejeitada neste Conselho, uma vez que os agentes mar{timos assu-

mem, perante as reparti~~es aduaneiras, a situação de respeons~veis

pelos tributos devidos pelos transportadores, assinando até termo
,de responsabilidade pelos aludidos encargos. Um exemplo disso e,
,evidentemente, o requerimento de fls. 25, firmado pelo agente mari

timo, denunciando a infração e solicitando o argitramento do débi-

to para o respectivo pagamento.

Com relação à alegada impossibilidade de cobrar o tribu

to, por se tratar de mercadoria isenta, cabe dizer que essa tese

nao tem acolhida nos tribunais togados, como se constata da segui~

te ementa de Ac~rdão proferido pelo egrégio Tribunal Federal de Re
. . .

cursos (Incidente de U~iformização de Juri~prudência na AC nº .....
89.902-D.J.II_9~86):

I'T~I8UT~aIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPORTAÇ~O DE

MERCADORIAS. EXTRAVIO E AVARIA. ISENÇÃO FIS-

CAL. TRANSPORTADOR. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRU

DlNCIA.

A i'Senção fiscal relativa à importação de mer

cadórias não se comunica ao transportador, no

caso de extravio de mercadória~.
Quan do

,
preten1ião de eximir-se autuada da penalida-

a a
de, esboráa-se ela nos ditames do art. 138 do CTN que exige, para
caracterização da denúncia espontânea, o dep~sito do débi to, o que-nao ocorreu, no caso.

Face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Sala Sessões, em 09 de dezembro de 1986.


